
 
 

 

Ofício nº   106/2019-PL 

Anápolis, de setembro de 2019. 

 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador Leandro Ribeiro da Silva 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Anápolis  

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

                  Encaminho para apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o incluso 

Projeto de Lei Complementar nº 023/2019 que, “ AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PÚBLICA SITUADA NO BAIRRO 

DENOMINADO JARDIM DAS AMÉRICAS IIa ETAPA, EM FAVOR DA 

MATERNIDADE DR. ADALBERTO PEREIRA SILVA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” apresentando, para tanto, as seguintes  
 

 

J U S T I F I C A T I V A S 

 

 

O Projeto de Lei Complementar ora submetido à apreciação desta Casa de Leis 

objetiva uma atenção especial voltada à saúde da comunidade anapolina, e através de parte de 

seu patrimônio imobiliário, procurando otimizar todos os recursos possíveis em prol de soluções 

práticas, econômicas, viáveis e eficientes, em benefício do interesse público, e através de atos em 

perfeita consonância com a Constituição Pátria, fundados nos princípios delineados em seu art. 

37, dentre eles a moralidade, a impessoalidade, a legalidade e, ainda, o princípio da supremacia 

do interesse público sobre o privado, busca otimizar projetos e ações voltados a coletividade em 

geral.  

 



 
 

Utilizando-se de um instituto criado pelo Decreto-Lei n.º 271, de 28.02.67, que 

em seu 7.º caracteriza a concessão de direito real de uso como um contrato administrativo, de 

direito real, podendo ser utilizada na transmissão de posse direta de bens públicos, de forma 

gratuita ou remunerada, visando dar cumprimento à função social do bem na cidade onde se 

localizada, a Administração Municipal de Anápolis, entende como vantajoso para o Município, a 

opção pelo instituto da concessão real de uso, uma vez que salvaguarda o patrimônio da 

Administração e evita a alienação de bens públicos, autorizada às vezes sem muita vantagem para 

o ente alienante. Além do mais, o concessionário não fica livre de dar ao uso a destinação que lhe 

convier, mas, ao contrário, será obrigado a destiná-lo ao fim estabelecido em lei, o que mantém 

resguardado o interesse público que originou a concessão real de uso.  

 O imóvel objeto da presente Concessão de Direito Real de Uso destina-se para 

fornecimento de serviços hospitalares, conveniado ao Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos 

da Portaria nº 3.390, de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Saúde, e assistência a pessoa 

idosa, crianças e mulheres gestantes. 

Visando o relevante interesse público, justificado pela possibilidade de 

incremento insofismável nos atendimentos médico-hospitalares no Município de Anápolis, e 

principalmente para a população mais carente e para certas minorias vulneráveis, e em 

conformidade com o § 1º do art. 125 da Lei Orgânica do Município, levamos ao conhecimento e 

análise dos nobres “Edis”, a presente proposta legislativa e sua pujança, até porque, uma só vida 

humana e sua segurança (do ponto de vista do método clínico centrado na pessoa), e a melhoria 

da qualidade de vida dos munícipes, através de uma política pública voltada para uma vida 

saudável de todo o povo anapolino, são fatores primordiais e indeléveis dentre nossas missões.  

 

Assim, ante aos argumentos tecidos, resta indubitável a importância da 

aprovação do presente projeto de lei complementar, pelo que encaminho a Vossa Excelência para 

aprovação e dignos pares, em caráter de urgência. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

     Roberto Naves e Siqueira 
Prefeito de Anápolis 

 

 



 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 023 DE 17 DE SETEMBRO DE 2019 

 
 

AUTORIZA CONCESSÃO DE DIREITO REAL 

DE USO DE ÁREA PÚBLICA SITUADA NO 

BAIRRO DENOMINADO JARDIM DAS 

AMÉRICAS IIa ETAPA, EM FAVOR DA 

MATERNIDADE DR. ADALBERTO PEREIRA 

SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS aprovou e eu, PREFEITO 

MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º Fica a área pública a seguir descrita desafetada de qualquer uso a que 

tenha, porventura, sido destinada, passando para a categoria de bem dominical e fica o 

Prefeito Municipal autorizado a firmar Concessão de Direito Real de Uso, da seguinte área 

pública: terreno denominado Área D, com área total de 7.045,05m² (sete mil e quarenta e 

cinco metros quadrados e cinco centímetros quadrados), situado no Loteamento “JARDIM 

DAS AMÉRICAS, IIa. ETAPA”, nesta cidade, confrontando na frente com a Avenida 

Universitária, nos fundos com a Rua 06, do lado direito com a rua 15 e do lado esquerdo 

com a BR-153, matriculada junto ao Cartório do Registro Geral de Imóveis da 1ª 

Circunscrição desta Comarca sob o nº 16.325, Livro 2-CE, em favor da Maternidade Dr. 

Adalberto Pereira Silva, entidade de direito privado sem fins lucrativos, declarada de 

utilidade pública pela Lei Municipal nº 361, de 29 de Março de 1973, com sede nesta 

cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.049.618/0001-09. 

 

§ 1º A referida área será destinada exclusivamente à construção de uma 

Unidade Hospitalar, para atendimento da população anapolina em geral, e prestados através 

do Sistema Único de Saúde – SUS, prioritariamente.   

 

§ 2º A presente concessão é de caráter gratuito, por prazo de 30 (trinta) anos, 

podendo ser prorrogada por igual período, e intransferível para qualquer fim, sendo 

destinada exclusivamente ao funcionamento da referida entidade e sua unidade hospitalar. 

 

§ 3º O prazo para dar início à edificação da obra mencionada será de 90 

(noventa) dias, contados a partir da data de aprovação e publicação desta Lei 

Complementar, e de 36 (trinta e seis) meses para sua finalização, concedendo-se o prazo 

de 06 (seis) meses para sua conclusão.   

 



 
 

Art. 2º Esta concessão será revogada automaticamente, independente de 

medida judicial ou extrajudicial, retornando o imóvel ao patrimônio do município, 

perdendo a Concessionária, em favor do Concedente, as construções e/ou benfeitorias que 

houver feito no imóvel, sem nenhum tipo de ônus aos cofres públicos municipais, caso não 

cumpridos os prazos estabelecidos no § 3.º do art. 1.º da presente Lei Complementar ou 

seja o imóvel destinado para uso diverso do aqui ora estabelecido. 

 

Art. 3º Fica dispensada a realização de licitação em referência ao presente ato 

de concessão de direito real de uso, conforme estabelece o § 1º do art. 125, da Lei Orgânica 

do Município de Anápolis. 

 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS, 17 de setembro de 2019. 

 

 

 

Roberto Naves e Siqueira 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 


